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Objeto:  Revisão Tarifária Ordinária (RTO) SULGÁS para o ano de 2025 

 

Senhora Diretora:

 

 

I - DOS FATOS

 

Este expediente foi aberto no dia 23 de janeiro de 2025 pela Diretora de Regulação Econômica por meio do Memorando
nº 3/2025 - DRE (0476613). No mesmo dia, foi encaminhado o Ofício nº 6/2025 - DRE (0476614) solicitando que as informações do pleito
fossem apresentadas de modo mais detalhado do que ocorreu no envio do pleito do ano anterior visando dar mais celeridade à análise.  

Em 30 de janeiro de 2025, um dia antes do prazo estabelecido para o envio do pleito pela Concessionária no art. 5º da
RED nº 664/2022, a Sulgás encaminhou o Ofício-2025-0010 (0478935) solicitando a prorrogação do prazo de envio do pleito para a
Revisão Tarifária Ordinária (RTO) de 2025 em 10 dias a contar da data de julgamento do Pedido de Reconsideração interposto à RTO de
2024.  

No dia 31 de janeiro de 2025, foi recebido o Ofício OF.GAB/SEMA nº 0095/2025 (0479101) no qual a Secretária do Meio
Ambiente e Infraestrutura (SEMA), Marjorie Kauffmann, manifestou-se favoravelmente ao pedido de dilação de prazo solicitado pela
Sulgás. 

Em 11 de fevereiro, o Conselho Superior da AGERGS decidiu, por unanimidade, acolher o pedido de prorrogação de
prazo solicitado pela Concessionária de até 10 dias a contar da data de julgamento do Pedido de Reconsideração à RED nº 773/2024,
conforme fixado na RED nº 788/2025 (0480765). 

A análise do Pedido de Reconsideração interposto pela Sulgás à RED nº 773/2024 foi realizada nas sessões do
Conselho Superior da AGERGS nº 08/2025 (27 de fevereiro de 2025) e 10/2025 (20 de março de 2025). A RED nº 795/2025 foi publicada
no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul em 24 de março de 2025. Assim, o prazo para envio das informações referentes ao pleito
da Sulgás à RTO de 2025 é 03 de abril de 2025. 

A Concessionária encaminhou as informações para o pleito da RTO de 2025 na data estipulada, conforme se observa
no documento SEI nº 0492507, as quais foram efetivamente recebidas pela Agência no dia 04 de abril de 2025, conforme se verifica no
documento SEI nº 0491783. Os arquivos enviados compreendem o Ofício-2025-0051 (0491784) e anexos (0491785). 

No Ofício-2025-0051 (0491784), a Sulgás apresentou suas considerações sobre as glosas aplicadas desde a RTO
2022, ano no qual iniciou a análise do processo revisional anual pela AGERGS, argumentando que a Agência tem incorporado “alterações
à metodologia de cálculo da Margem Bruta, fato que tem promovido significativa insegurança jurídica e regulatória à Concessionária”. Além
disso, afirmou que o Plano de Expansão de 2025 está sob análise da SEMA. Destaca-se que no referido documento não houve a

apresentação expressa do valor monetário (R$/m3) pleiteado pela Sulgás para a margem bruta, embora no anexo denominado “Anexo 1 -
Cálculo Tarifário - RTO 2025 SULGÁS”, conste o valor de R$ 0,4043 por metro cúbico para a margem bruta. A Concessionária ainda
apresenta outro valor classificado como “Metodologia Contrato de Concessão” o qual baseia-se na sua interpretação das cláusulas
contratuais e que já foram debatidas em revisões anteriores. Cabe ressaltar ainda que este valor não contempla os valores referentes ao

efeito do art. 1º, incisos I e II, da RED nº 795/2025, o qual segundo cálculo da Sulgás equivale a R$ 0,2662/m3. Assim, o valor total da
margem bruta pleiteado pela Concessionária corresponde a R$ 0,6705 por metro cúbico. 

Foram solicitadas informações adicionais à Sulgás por meio dos Ofícios nº 33/2025 - DRE (0493049) e nº 34/2025 -
DRE (0494953). A Concessionária encaminhou sua manifestação através dos Ofícios Sulgás nº 2025-0057 (0494593) e anexo (0494594) e
nº 2025-0067 (0495751) e anexo (0495754). 

Até o momento de finalização desta Informação, a SEMA ainda não havia encaminhado o seu posicionamento quanto
ao Plano de Expansão proposto pela Sulgás para o ano de 2025. 

 



 

 

II - DA FUNDAMENTAÇÃO

 

O Contrato de Concessão firmado entre o Governo do Estado do Rio Grande do Sul e a Companhia de Gás do Estado
do Rio Grande do Sul (Sulgás), em 19 de abril de 1994, define no Anexo I a tarifa média de distribuição do gás canalizado praticada pela
Concessionária como aquela composta pelo somatório entre a parcela referente ao preço de venda do gás pelos supridores e à margem
de distribuição, denominada de margem bruta, que deriva das planilhas de custos acrescidos da remuneração dos investimentos. 

TM = PV + MB  

 TM = Tarifa média a ser cobrada pela Concessionária (em R$/m3) 

PV = Preço de venda do gás pelos supridores (em R$/m3) 

MB = Margem bruta de distribuição da Concessionária (em R$/m3) 

 

As parcelas do preço de venda do gás e da margem bruta são objetos de análise individual, em expediente próprio. A
metodologia referente à parcela do preço de venda do gás está sendo elaborada e está em tramitação no processo 001722-39.00/21-9.  

A Revisão Tarifária Ordinária (RTO) refere-se exclusivamente à parcela da margem bruta, possuindo metodologia
própria estipulada no Anexo I conforme os itens abaixo: 

4 – O cálculo da margem bruta da distribuição está estruturado na avaliação prospectiva dos custos
dos serviços, na remuneração e depreciação dos investimentos vinculados aos serviços objetos da
concessão, realizados ou a realizar ao longo do ano de referência para cálculo e, finalmente, na
projeção dos volumes de gás a serem vendidos durante o ano, segundo o orçamento anual. 

(...) 

6 – As planilhas de custo serão anualmente submetidas ao CONCEDENTE para fins de aprovação da
tarifa podendo ser revistas, periodicamente, e confrontadas com a margem bruta - MB - vigente, de
modo a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato.  

A revisão da margem bruta será feita de acordo com a seguinte fórmula paramétrica:  

  MARGEM BRUTA = Custo do capital + custo operacional + depreciação + ajustes + aumento de
produtividade.  

Onde:  

Custo de Capital = (INV x TR + IR) / V  

Custo Operacional = (P + DG + SG + M + DT + DP + CF +DC) x (1 + TRS)/V  

Depreciação = 0,10 INV / V  

INV = Investimento realizado e a realizar ao longo do ano, deduzida a depreciação cobrada na tarifa. 

TR = Taxa de remuneração anual do investimento considerando 20% a.a. 

IR = Imposto de renda e outros impostos associados a resultados. 

P = Despesa de pessoal. 

DG = Despesas gerais. 

SC = Serviços contratados. 

M = Despesas com material. 

DT = Despesas tributárias. 

DP =Diferenças com perdas de gás. 

CF = Custos financeiros. 

DC = Despesa com comercialização e publicidade. 

V = 80% das previsões atualizadas das vendas para o período de um ano. 

TRS = Taxa de remuneração dos serviços = 20% 

Todas as despesas incluídas na fórmula são anuais. 



(...) 

8 - A planilha de custos para cálculo da margem bruta - MB - será elaborada para o período de um ano,
incluindo as diversas parcelas que integram a MB com seus valores unitários calculados com base no
volume de vendas anual V.  

Para cálculo da revisão serão adotados os seguintes critérios:  

8.1 - CUSTO OPERACIONAL: A planilha apresentará as parcelas de custo unitário vigentes, os
percentuais de aumento previsto para o mês seguinte os quais são aplicados a cada parcela para
cálculo do novo valor a ser adotado.  

Os custos unitários serão atualizados trimestralmente, com novas estimativas de volumes quando
houver alguma alteração expressiva no comportamento da economia brasileira que se reflita em uma
alteração nas vendas do gás. 

8.2 - CUSTO DE CAPITAL: A remuneração do investimento e a depreciação terão os seus valores
unitários corrigidos na planilha pela aplicação da variação mensal do IGP - Índice Geral de Preços
publicado pela Fundação Getúlio Vargas, acrescido do índice adotado no mês anterior e o índice real
nesse mês, o qual só é conhecido no mês seguinte. Na ausência do IGP deverá ser utilizado outro
índice que melhor represente a efetiva desvalorização da moeda. 

8.3 - DEPRECIAÇÃO: Será considerada uma depreciação linear de 10 (dez) anos para a rede de
distribuição de gás e outros ativos da CONCESSIONÁRIA. O valor da parcela corresponde a 0,10
(INV). 

8.4 - AJUSTES: As diferenças entre os aumentos de custos e os aumentos reais, serão compensados
para mais ou para menos na planilha. 

  A AGERGS iniciou a regulação da distribuição de gás canalizado em meados de 2021, quando houve a transferência

do controle da Sulgás por meio do leilão de privatização das ações do Estado do Rio Grande do Sul à iniciativa privada[1]. A primeira RTO
realizada pela Agência ocorreu em 2022 e desde então a AGERGS vêm buscando aprimorar normas e metodologias em conformidade
com o Contrato de Concessão, a Lei nº 15.648/2021 e as melhores práticas, de modo que seja assegurado a prestação do serviço
adequado, satisfazendo as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua
prestação e modicidade tarifária, sem deixar de zelar pelo equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão. Estes são os pilares
da atuação e regulação da AGERGS.  

No intuito de tornar transparente a evolução da margem bruta, apresenta-se abaixo o valor da margem bruta entre 2017
e 2024 e o valor pleiteado pela Concessionária para a RTO de 2025.

 

Tabela 1 - Evolução da margem bruta (em R$/m3) nos últimos anos e o seu valor pleiteado pela Sulgás para o ano de 2025. 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados fornecidos pela Sulgás. 

Nota: *valor nominal corrigido pelo IGP-DI; ** refere-se ao valor fixado na RED nº 694/2023, não sendo considerados efeitos da RED nº
722/2023 e RED nº 738/2024; *** valor fixado na RED nº 773/2024, não sendo considerados efeitos da RED nº 795/2025; **** corresponde ao
pleito apresentado pela Sulgás e não incorpora os efeitos da RED nº 795/2025; *****corresponde ao pleito da Sulgás e incorpora os efeitos da

RED nº 795/2025.

 

O pleito apresentado pela Sulgás para a RTO de 2025 é o valor de R$ 0,4043 por metro cúbico e resulta do somatório
do custo de capital, apurado em R$ 0,1609; do custo operacional, no valor de R$ 0,2377; da parcela de depreciação, equivalente a R$



0,1122; e dos ajustes, cujo valor representa R$ -0,1377. Abaixo apresenta-se o pleito de forma desagregada a apuração dos parâmetros
que integram o cálculo da margem bruta. 

 

Tabela 2 – Pleito apresentado pela Sulgás para a RTO de 2025 

   

Fonte: Sulgás. 

 

Destaca-se que no valor pleiteado pela Concessionária, de R$ 0,4043 por metro cúbico não consta o valor
monetário dos efeitos do art. 1º, incisos I e II, da RED nº 795/2025. De acordo com a Nota Técnica nº 001/2025 (0491785), a inclusão
da parcela do IR no cálculo da margem bruta e a utilização de 85% do volume de gás projetado para o cálculo da parcela de ajustes
resultou em um acréscimo de R$ 0,2662 por metro cúbico no valor do pleito.  Assim, tem-se que o valor pleiteado pela
Concessionária equivale a R$ 0,6705/m³.

 

2.1 Análise dos Volumes  

O Contrato de Concessão define o volume a ser utilizado para os cálculos da margem bruta como aquele projetado a
ser distribuído no ano, como já mencionado acima.  

A Sulgás encaminhou em seu pleito as informações referentes à projeção de volume de gás a ser distribuído para todas
as classes e segmentos, em termos orçamentários, para o ano de 2025 de 732.533.646 m³. O volume planejado pela Concessionária para
o ano de 2025 é 5,96% inferior ao volume distribuído em 2024, conforme apresentado tabela a seguir, e cerca de 1% inferior ao projetado
na RTO de 2024. 

 

Tabela 3 – Comparação de volumes projetados para RTO 2024 e 2025 e distribuídos em 2024  



Fonte: Elaboração própria com base nos dados fornecidos pela Sulgás. 

 

Conforme se verifica na tabela acima, o volume efetivamente distribuído em 2024 foi 5,28% superior ao projetado na
RTO de 2024. De acordo com a Nota Técnica 001/2025 (0491785) os principais motivos que explicam esse incremento no volume
distribuído foi o despacho da termelétrica de Canoas em meio aos efeitos decorrentes das enchentes de final de abril e maio e a demanda
pontual de grandes consumidores via contratos de curto prazo. 

Na planilha Anexo 3 - Informações complementares (0491785) consta as informações sobre os volumes distribuídos em
2024 e projetados a serem distribuídos em 2025 desagregados por classe e segmento de usuários, como se verifica na tabela abaixo. 

 

Tabela 4 – Comparação de volumes distribuídos em 2024 e projetados para 2025 por classe de usuário

Fonte: Elaboração própria com base nos dados fornecidos pela Sulgás. 

 

Em relação às projeções para a classe residencial, a Sulgás informou que a projeção de crescimento de 7,83% em
relação ao realizado em 2024 deve-se à “rampa de consumo dos clientes já conectados e em novas conexões”. Para a classe comercial, a
Concessionária projeta crescimento do volume de gás a ser distribuído em 2025 considerando a curva normal do setor, que foi afetada
pelos eventos climáticos extremos em 2024 e pela adoção de medidas de eficiência energética que reduziram o consumo individual por
parte de grandes usuários. 

A classe veicular, segundo a Sulgás, vem sofrendo reduções contínuas anualmente e reflete a perda de competitividade
do GNV frente a outros combustíveis e a entrada de carros elétricos no mercado. Apesar disso, aponta o planejamento de ações para
reverter tal situação buscando ampliar a adesão de frotas pesadas ao GNV e com investimentos para avançar o projeto Corredores
Verdes. 

De acordo com o Ofício Sulgás nº 2025-0057 (0494593) a variação entre o realizado em 2024 e o projetado para 2025
para a classe industrial deriva da migração de grandes consumidores do mercado cativo para o mercado livre e da ocorrência de contratos
spots pontuais que ocorreram em 2024 e não estão previstos para ocorre em 2025.   



Desta forma e recorrendo-se ao Anexo I do Contrato de Concessão, item 6, que estabelece a variável V como aquela a
ser utilizada no cálculo das parcelas de custo de capital, custo operacional e depreciação, definindo-a como o equivalente a 80% das
previsões atualizadas das vendas para o período de um ano, tem-se que o valor a ser considerado para o cálculo das parcelas acima
referidas e que integram o cálculo da Margem Bruta é de 586.026.917 m³/ano. 

 

2.2 Análise da Base de Ativos Regulatória 

O conceito dos investimentos considerados elegíveis para a base regulatória está destacado no Contrato de
Concessão, cláusula 14.2, como segue: 

14.2 - Para fins de cálculo da remuneração do capital investido, os investimentos compreenderão todos
os ativos da empresa utilizados, direta ou indiretamente, na exploração dos serviços de distribuição,
incluídas as obras em andamento, que deverão ser capitalizadas com base em seus custos históricos
acrescidos de correção monetária prevista no Anexo I, com encargos decorrentes dos recursos
financeiros de terceiros e de remuneração de capital próprio aplicado durante a fase de construção,
este à mesma taxa considerada para os investimentos da empresa. 

A base de ativos apresentada pela Concessionária no pleito está disposta conforme a tabela abaixo. 

 

Tabela 5 – Base de ativos apresentada no pleito pela Sulgás para a RTO de 2025

 

Fonte: Sulgás. 

 

A Sulgás, na Nota Técnica nº 001/2025 (0491785) informou que foram retirados da base de ativos apresentada no pleito
valores referentes às glosas aplicadas aos benefícios capitalizados e aos estoques. Consequentemente, foram atualizadas as respectivas
depreciações.  Para a atualização dos valores dos ativos, foi aplicado o Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI)
acumulado em 12 meses para o mês de dezembro de 2024. Destacam que o crescimento da base de ativos superior ao previsto se deve
ao “aumento do índice de atualização aplicado à base de ativos”. 

A Lei 15.648/2021 determina em seu artigo 41, § 1º que a base de ativos para prestação de serviços deverá receber
certificação da agência reguladora, a fim de evitar depreciação e remuneração do estoque de capital desnecessário ou ocioso.  

O processo 000391-39.00/22-7 trata do assunto, porém devido ao crescente número de atividades da Diretoria de
Regulação Econômica e redução significativa do número de servidores não foi possível até o momento avançar na elaboração de
metodologia para Certificação da Base de Ativos da Companhia. Desta forma, a área técnica considera importante sinalizar ao Conselho
Superior que a Diretoria de Regulação Econômica não possui uma posição técnica segura e adequada que certifique os ativos ora
apresentados pela Sulgás.   

Com efeito de verificar a documentação suporte relacionada aos novos investimentos realizados em 2024, foi requerido
por meio do Ofício nº 33/2025 - DRE (0493049) documentos comprobatórios de aquisição para aqueles com valor superior a R$1.000.000
(um milhão de reais) resultando em seis itens. A Sulgás encaminhou as informações pertinentes através do Ofício nº 2025-0057 (0494593)
e anexo (0494594). Ao analisar tais informações, a equipe técnica constatou algumas inconsistências e questionou a Concessionária, que
se manifestou por email (0496643), destacando que 

Durante a análise, identificou-se necessidade de correção no valor do mês de dezembro de 2024, foi
registrada  provisão no valor de R$ 106.659,34  a qual  não foi efetivada contabilmente, levando à
necessidade de correção do valor originalmente informado. Com isso, o valor total da linha em questão
foi ajustado de R$ 4.139.947,00 para R$ 4.033.287,66, refletindo fielmente os lançamentos contábeis
realizados.  

Ressalta-se que as um novo conjunto de informações foi encaminhado pela Sulgás, requerendo uma análise mais
aprofundada pela área técnica. Contudo, considerando que a data para implementação da RTO está prejudicada e que este expediente
passará por Consulta e Audiência Pública, a equipe técnica entende que a análise realizada até o presente momento está apta a ser
disponibilizada aos interessados e que eventuais ajustes necessários serão realizados após a Consulta e Audiência Pública. Neste ínterim,



a equipe técnica se debruçará sobre as informações enviadas pela Concessionária no que concerne aos investimentos realizados no ano
de 2024. 

Em relação aos novos investimentos, de acordo com Lei Estadual nº 15.648/2021, art. 5º, inciso 2º é de competência do
Poder Concedente propor o plano de expansão dos serviços de gás canalizado bem como as diretrizes complementares para o plano de
investimento da Concessionária. Conforme destacado anteriormente, a Sulgás apresentou o Plano de Expansão para o ano de 2025 à
SEMA (0491785).  

Até o momento de finalização desta Informação, a SEMA ainda não havia encaminhado o seu posicionamento quanto
ao Plano de Expansão proposto pela Sulgás para o ano de 2025. Assim, eventuais ajustes serão realizados após a Consulta e Audiência
Pública. 

O montante de investimentos previstos para o ano de 2025 pela Sulgás corresponde ao valor de R$ 67,4 milhões,
conforme é apresentado no Plano de Expansão (0491785). Contudo, o valor apresentado no pleito para os novos investimentos foi de R$
63.360.396 (sessenta e três milhões, trezentos e sessenta mil trezentos e noventa e seis reais) e a diferença de aproximadamente R$ 4
milhões decorreria de benefícios capitalizados glosados pela Agência, conforme se verifica na planilha anexa Cálculo RTO 2025 AGERGS,
aba “Investimentos”. 

 

2.3 Análise do Custo de Capital  

A apuração do custo de capital é estabelecida no item 6 do Contrato de Concessão, onde deve ser considerado a base
de ativos líquida, INV, a taxa de remuneração do investimento de 20% ao ano, os tributos associados aos resultados, como o imposto de
renda de pessoa jurídica (IRPJ) e a contribuição social de lucro líquido (CSLL), representados pela parcela IR e o 80% volume de gás

previsto a ser distribuído. A fórmula de cálculo é definida por  .

Conforme analisado acima, o montante correspondente à base de ativos líquida é de R$ 365.127.362 (trezentos e
sessenta e cinco milhões, cento e vinte e sete mil trezentos e sessenta e dois reais). Em relação ao montante referente aos tributos
associados a resultados, será mantida a metodologia utilizada a partir da RTO de 2023 de considerar 80% do valor previsto para os
tributos a serem recolhidos, em virtude desta parcela tornar o cálculo da margem bruta circular. Ou seja, ao incorporar os tributos
associados a resultados no cálculo da margem bruta ao mesmo tempo que estes dependem dela e do volume de gás a ser distribuído, é
introduzia endogeneidade no sistema. No entanto, tal movimento é dinâmico, visto que um aumento na margem bruta leva a uma elevação
dos tributos associados aos resultados. Consequentemente, amplia-se a parcela de Custo de Capital, dado que a parcela referente ao IR
compõe o cálculo deste componente, intensificando as elevações da margem bruta. Assim, o comportamento da margem bruta tende a se
assemelhar a uma espiral crescente, em casos de incrementos no IR ou na própria margem. 

Considerando a tendência de crescimento da margem bruta, seja devido à elevação dos custos gerais, seja dos
investimentos, incorporar 100% do valor estimado para o IRPJ e CSLL no cálculo acaba por “inflar” o valor estimado para a margem bruta.
A sobrestimação resultante dessa parcela ser conjuntamente determinante e resultado da margem bruta atenta contra a prestação de
serviço adequado quanto à modicidade tarifária, conforme a cláusula 2.1 do Contrato de Concessão. 

Destaca-se, ainda, que esta parcela do IR corresponde a um adiantamento dos valores a serem recolhidos, em sua
maioria, mensalmente, e o desajuste entre o valor estimado e considerado no cálculo da margem bruta só ocorreria no caso de se
ultrapassar o montante previsto. Nesse caso, estes valores desembolsados a maior pela Concessionária seriam recuperados no ano
subsequente, através do componente Ajustes incluso no cálculo da margem bruta, não impondo prejuízos à Sulgás.  

Na Nota Técnica 001/2025 (0491785) encaminhada conjuntamente às informações do pleito, a Sulgás afirma que 

Em atenção à Resolução Decisória nº 795/2025, que apreciou o pedido de reconsideração interposto
pela Sulgás no âmbito da RTO24, a projeção do IRPJ e da CSLL para o exercício de 2025 passou a
considerar 92% do volume pleiteado, em conformidade com a metodologia aprovada no âmbito da RTO
2023, que buscou um alinhamento entre o volume utilizado no cálculo da margem bruta e aquele
utilizado para fins de determinação do IR/CSLL. 

No entanto, no âmbito da RTO de 2023 esta Diretoria adotou a utilização de 80% do volume projetado para compor o
cálculo do valor da parcela do IR após a análise de contribuições encaminhadas por interessados, como pode ser verificado na Informação
nº 45/2023-DT e Nota Técnica nº 1/2023-DT que integram o processo 000128-39.00/23-5. A Sulgás manifestou entendimento distinto e um
dos pontos abordados no seu Pedido de Reconsideração à RED nº 722/2023 foi o requerimento de que fosse utilizado 100% do volume
projetado. Conforme se verifica nas Informações nº 115/2023-DT e 157/2023-DT, a equipe técnica desta Diretoria reiterou o entendimento
sobre a utilização de 80% do volume projetado para o cálculo da parcela de IR quando realizou a análise do pedido de reconsideração
como forma de conciliar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato com a modicidade tarifária, apresentando as
justificativas plausíveis e acima mencionadas. 

O relator do processo quando da análise do pedido de reconsideração destacou em seu voto que 

Conforme bem referido pela Diretoria de Tarifas, a apuração dos tributos a serem recolhidos,
lastreada em 80% do volume de vendas projetado, não impõe prejuízos à Concessionária, visto
que se houver desembolso a maior o montante será ressarcido na revisão tarifária subsequente por



meio da parcela denominada “Ajustes” no cálculo da margem bruta em conformidade com o Anexo I do
contrato. Além disso, não existe previsão contratual para que se considere 100% do volume de vendas
para tal apuração, mas existe previsão contratual para que se considere 80% da projeção de vendas na
composição da margem bruta. Dessa forma, entendo que não deve prosperar o pleito da
Concessionária de recálculo do imposto de renda e contribuição social lastreado em 100% do
volume projetado (0417745, grifos nossos). 

Este entendimento foi corroborado pelos demais Conselheiros da AGERGS, visto que na RED nº 738/2024 não houve o
acolhimento do pleito de utilizar 100% do volume de gás para a apuração da parcela do IR a ser considerado no cálculo da margem bruta. 

Nas informações encaminhadas pela Sulgás em seu pleito para a RTO de 2024, o valor apurado para a parcela do IR
seguiu estritamente a fórmula de cálculo utilizada na RTO de 2023, isto é, 80% do volume de gás projetado a ser distribuído. O posterior
debate sobre a parcela do IR no pedido de reconsideração apresentado pela Concessionária pautou-se na inclusão ou exclusão da
referida parcela no cálculo da margem bruta, e não quanto a sua fórmula de cálculo, cujo entendimento já havia sido consolidado na RTO
de 2023. 

Cabe ressaltar que a RED nº 795/2025, é clara em seu art. 1º, inciso I, que o regime de transição está associado
exclusivamente ao volume a ser utilizado para apurar a parcela de Ajustes. Ou seja, a fórmula de cálculo da parcela do IR não foi alterada
pelo Conselho Superior da AGERGS na RED nº 795/2025, de modo que o cálculo da parcela do IR deverá seguir a metodologia vigente.
Logo, o volume de gás a ser utilizado corresponde ao equivalente a 80% do volume. 

Apresenta-se abaixo os montantes considerados para a parcela de custo de capital. 

 

Tabela 6 – Valores dos parâmetros que integram a parcela de Custo de Capital apresentado pela Sulgás em seu pleito e aquele calculado
pela AGERGS para a RTO de 2025.

Fonte: Elaboração própria com dados fornecidos pela Sulgás. 

 

Conforme pode ser visualizado na tabela acima, tem-se que a parcela referente ao Custo de Capital que compõem o
cálculo da margem bruta equivale a R$ 0,1710 por metro cúbico. 

 

2.4 Análise do Custo Operacional 

O Contrato de Concessão, na cláusula 14, determina que 

As tarifas do serviço de distribuição de gás canalizado serão fixadas pela CONCESSIONÁRIA e
aprovadas pelo Concedente, de forma a cobrir todas as despesas realizadas pela Concessionária e a
remunerar o capital investido.

Adicionalmente, o item 4 do Anexo I do Contrato de Concessão estabelece que deve ser feita uma avaliação
prospectiva dos custos dos serviços. 

4- O cálculo da margem bruta de distribuição está estruturado na avaliação prospectiva dos custos dos
serviços, na remuneração e depreciação dos investimentos vinculados aos serviços objeto da
concessão, realizados ou a realizar ao longo do ano de referência para cálculo e, finalmente, na
projeção dos volumes de gás a serem vendidos durante o ano, segundo o orçamento anual. 

Sobre a projeção das despesas e custos operacionais incide a Taxa de Remuneração dos Serviços (TRS) que foi fixada
no Anexo I do Contrato de Concessão em 20% ao ano, conforme supracitado. 

De acordo com o Anexo I do Contrato de Concessão, os elementos que compõem a parcela de custos operacionais são
aquelas associadas ao pessoal, às despesas gerais, aos serviços contratados, aos materiais, às despesas tributárias, às diferenças com
perdas e ao custo financeiro. No entanto, a nomenclatura presente no Contrato de Concessão difere da nomenclatura utilizada pela Sulgás
em seu pleito. Assim, apresenta-se abaixo a compatibilização das nomenclaturas. Destacamos a necessidade de adequação das
nomenclaturas, via aditivo contratual ou via definição de metodologia para as RTOs.  

 



   Tabela 7 - Compatibilização de nomenclatura 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A seguir apresentamos um comparativo dos custos operacionais pleiteados pela Sulgás nesta RTO com os valores da
RTO de 2024 e os valores realizados ao longo de 2024. 

 

Tabela 8 - Comparação dos elementos que compõem os Custos Operacionais 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados apresentados pela Sulgás. 

 

Verifica-se um incremento de 8,43 pontos percentuais nos custos operacionais projetados nesta RTO comparativamente
aqueles da RTO de 2024. Quando se compara os valores realizados em 2024 e o projetado na RTO de 2025 o aumento é ainda maior, de
aproximadamente 15%, em razão da redução do valor realizado frente ao projetado na RTO de 2024. 

Em atendimento ao Ofício nº 27/2025 - DRE (0489189), a Sulgás encaminhou na planilha Anexo 3 - Informações
complementares (0491785) os detalhamentos para cada elemento que compõem a parcela de custos operacionais. Durante a análise foi
identificada algumas inconsistências entre valores e contas contábeis e a equipe técnica notificou a Concessionária através do Ofício nº
34/2025 - DRE (0494953). A Sulgás encaminhou os esclarecimentos pelo Ofício nº 2025-0064 (0495751) bem como a planilha revisada
(0495754). 

O grupo despesas com operação e manutenção apresentou crescimento de 5,92% em relação à RTO 2024, mas uma
redução de 12,17% em relação aos valores realizados em 2024. Analisando cada rubrica que integram este grupo de despesas, constata-
se comportamento distinto entre elas. Em relação àquelas que apresentaram variação positiva significativa está manutenção de projetos
estruturantes. Segundo a Sulgás, tal “aumento reflete a execução do Projeto Lajeado, que prevê investimentos em estrutura operacional e
suporte técnico, além da necessidade de adequações em campo”. Já para a rubrica de licenciamentos e taxas a Companhia afirmou que o
incremento deriva de “novas Licenças de Instalação e renovações de Licenças de Operação junto à FEPAM”. Quanto às rubricas de
manutenção operacional terceiros (61631301 e 61631302), justificou que o período das enchentes levou a redução do valor realizado no
ano e que o valor projetado para 2025 assemelha-se ao projetado para 2024.  

 

Tabela 9 - Comparação das rubricas que integram o grupo das despesas de operação e manutenção 



Fonte: Elaboração própria com base nos dados apresentados pela Sulgás. 

 

O grupo despesas com vendas apresentou variação negativa comparativamente à RTO de 2024 de 6%, mas variação
positiva quando contraposto aos valores realizados ao longo de 2024, em aproximadamente 33%. De acordo com a Sulgás, este grupo de
despesas foi impactado pelo “ritmo de captação de clientes em 2024” e para 2025 buscam a manutenção do projeto visando “a melhor
execução das ações planejadas”. Isso pode ser verificado no valor projetado para a conta contábil de captação de novos clientes cujo valor
realizado ao longo de 2024 foi bastante inferior ao apresentado no pleito de 2024 e para 2025 apresenta valor semelhante à revisão
anterior tendo sido justificado pela continuidade do processo. Destaca-se os valores associados à rubrica de material de divulgação os
quais serão destinados, segundo a Companhia, “à comunicação sobre nova fatura e ações para mitigar danos à rede de gás”. 

 

Tabela 10 - Comparação das rubricas que integram o grupo das despesas com vendas 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados apresentados pela Sulgás. 

 

O grupo das despesas administrativas projetadas pela Sulgás para 2025 apresentou incremento nos valores de 32,41%
quando comparada às despesas realizadas em 2024 e de 42,24% em relação ao projetado na RTO de 2024. Dentre as rubricas que
apresentaram variação positiva acima de 50% estão (i) assinaturas técnicas; (ii) publicações legais; (iii) cursos, congressos e encontros;
(iv) jornais e revistas; (v) energia elétrica; (vi) incentivo ao esporte estadual; (vii) copa e cozinha; (viii) serviços de consultoria;  (ix) man
programas info; (x)  incentivo à cultura estadual. Destas, apenas as rubricas de incentivo ao esporte estadual e energia elétrica
apresentaram variação negativa comparativamente ao valor projetado na RTO de 2024. Já a rubrica de copa e cozinha apresentou
variação inferior a 1% em relação à RTO de 2024 e a rubricas de incentivo à cultura estadual apresentou variação nula comparativamente
ao valor projetado na RTO de 2024. As justificativas para os valores projetados pela Companhia foram expressas no Anexo 3 - Informações
complementares (0491785). Destaca-se ainda a inclusão de novas rubricas, como endomarketing que segundo a Sulgás corresponde à
projeção de despesas com consultoria para comunicação interna e outras ações internas. 

Salienta-se que a depender a base de comparação (RTO 2024 ou valor realizado em 2024) algumas rubricas
apresentam variação negativa. Dentre aquelas com variação negativa para ambas as bases estão (i) serviços advocatícios; (ii) serviços



terceirizados de processamento e gerenciamento de dados; (iii) convênios de promoção social; (iv) locações; (v) material de uso consumo;
(iv) registros, taxas e emolduramentos; e (vii) ICMS s. out. operações.  

 

Tabela 11 – Comparação das rubricas que integram o grupo das despesas administrativas 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados apresentados pela Sulgás. Nota: Foi somado os valores de das contas contábeis idênticas
para facilitar a análise. O detalhamento por conta contábil encontra-se na planilha Cálculo RTO 2025 AGERGS (0496679).

 

O aumento significativo do grupo das despesas administrativas comparativamente ao valor realizado em 2024 e à RTO
2024 suscitou a análise do respectivo grupo nas últimas revisões tarifárias, tendo em vista a sua representatividade na parcela de custos
operacionais. Chama a atenção os expressivos aumentos reais verificados em 2022, 2024 e 2025 para as despesas administrativas em
relação ao ano anterior.  

 



Tabela 12 – Comparação dos valores projetados nas RTOs para o grupo de despesas administrativas  

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados apresentados pela Sulgás. Nota: os valores estão a preços de janeiro de 2025 e foram
deflacionados pelo IGP-DI. 

 

Na Nota Técnica nº 001/2025 (0491785) a Sulgás manifestou que a projeção para o grupo das despesas
administrativas manteria o direcionamento da necessidade de reforço da estrutura organizacional, custos com auditoria e exigências
regulatórias de modo a garantir a adequação às demandas operacionais e normativas da Companhia. No entanto, o crescimento real de
aproximadamente 41% deste grupo de despesas comparativamente ao valor projetado para o ano anterior é impressionante e demonstra a
necessidade de definição de metodologia que incentive à Concessionária a ter custos eficientes. 

Destaca-se, novamente, o alerta feito pela Contadoria Geral do Estado (CAGE) ao analisar a RTO 2023 (0405313, p. 6),
de que 

Percebe-se que o desenho do contrato visa garantir o equilíbrio econômico-financeiro da
concessionária, uma vez que ele prevê o repasse integral ao usuário da maior parte das despesas e
custos incorridos na exploração da atividade de distribuição de gás. Contudo, esse desenho não
fornece incentivos adequados ao aumento da eficiência, uma vez que a concessionária aufere
R$ 0,20, a título de remuneração dos serviços, sobre cada R$ 1,00 das despesas que compõem a
sigla Custo Operacional, não havendo incentivos para coibir o aumento destas despesas. 

Desta forma, um relevante risco a ser mitigado pela regulação é o aumento desses componentes da
tarifa sem a correspondente expansão da rede de distribuição e/ou do volume distribuído. Ressalta-se
que até mesmo as diferenças com perdas são remuneradas à taxa de 20% (grifos sublinhados
originais, grifos em negrito nossos). 

Adicionalmente, a CAGE indicou que a AGERGS deveria implementar mecanismos que garantam a eficiência da
Companhia. 

Fica evidenciado, portanto, o risco de crescimento dos custos operacionais, do custo do
investimento e da depreciação sem o correspondente aumento do volume distribuído, afetando a
economicidade das tarifas. 

Ante o exposto, recomenda-se que a AGERGS implemente mecanismos para garantir a
economicidade e eficiência das despesas e custos incorridos pela concessionária e repassados
aos usuários (0405313, p. 15, grifos nossos). 

Desta forma, a área técnica da AGERGS sinaliza a necessidade de elaborar e implementar mecanismos que promovam
e eficiência do Contrato de Concessão. 

Quanto ao grupo das despesas com pessoal, o item 6.1.1, do Anexo I do Contrato de Concessão define que compõe as
despesas com pessoal o grupo de elementos de custo que registra o valor dos salários e encargos dos empregados da Companhia.
Constata-se uma redução no valor projetado para 2025 em relação ao valor projetado de 2024 e um aumento quando o valor projetado de
2025 é comparado com o valor realizado em 2024. Contudo, o custo médio por funcionário é inferior para a RTO de 2024
comparativamente para ambas as bases, o que sinaliza um esforço da Concessionária na busca de maior eficiência quanto a este quesito. 

 

Tabela 13 – Comparação das rubricas que integram o grupo das despesas com pessoal 



Fonte: Elaboração própria com base nos dados apresentados pela Sulgás. Nota: Foi somado os valores de das contas contábeis idênticas
para facilitar a análise. O detalhamento por conta contábil encontra-se na planilha Cálculo RTO 2025 AGERGS (0496679). 

 

O maior incremento ocorreu na rubrica estagiários, o que foi justificado pela Sulgás na Nota Técnica nº 001/2025
(0491785) e planilha anexa (0491785) informando que projetam o preenchimento total das vagas, bem como o aumento da remuneração
para os estagiários. 

Os valores projetados para as despesas com pesquisa e desenvolvimento em 2025 apresentaram expressivo
incremento comparativamente àqueles projetados na RTO de 2024 e realizados ao longo do ano de 2024. De acordo com a Sulgás,  

Em 2025 os projetos visam impulsionar a inovação e aprimorar a eficiência operacional da Sulgás. Os
recursos serão direcionados para iniciativas como monitoramento avançado da rede, automação de
processos, eficiência energética, redução de emissões e estudos sobre biometano, garantindo
alinhamento com as tendências do setor e ampliando a confiabilidade e a segurança das operações
(Anexo 3 - Informações complementares, 0491785). 

Quanto ao grupo despesas financeiras, conforme o item 6.1.7 do Anexo I do Contrato de Concessão, considera-se custo
financeiro “o valor resultante da diferença entre as condições de pagamento do gás à Petrobrás e as condições do recebimento dos
consumidores”. Os valores projetados em 2025 para estas despesas apresentaram um crescimento significativo quando comparado ao
valor projetado na RTO de 2024 e realizado em 2024.  

Já para as despesas com perdas observa-se uma redução de aproximadamente 21% em relação ao valor projetado na
RTO de 2024, mas um incremento de 90% comparativamente ao valor realizado em 2024. De acordo com a Sulgás, tal discrepância deve-
se a projeção mais conservadora de considerar a média dos resultados dos últimos três anos para a definição do valor de 2025. 

Por fim, no que se refere a despesa com taxa de regulação não foi encontrada divergência com o valor apresentado no
pleito, equivalendo ao montante de R$ 13.204.734 (treze milhões, duzentos e quatro mil setecentos e trinta e quatro reais). 

 

Tabela 14 – Comparação das despesas com pesquisa e desenvolvimento, despesas financeiras e despesas com perdas 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados apresentados pela Sulgás. 

 

Com isso, a equipe técnica da AGERGS cumprindo o disposto no Contrato de Concessão e Anexo I, respeitando a
segurança jurídica e a previsibilidade na regulação considera o valor de R$ 116.098.172 (dezesseis milhões, noventa e oito mil cento e
setenta e dois reais) para os custos operacionais projetados para 2025. 



Porém, considerando que a projeção para crescimento dos custos operacionais apresentada pela Sulgás foi de 15% e
que a projeção para o volume de gás a ser distribuído é inferior ao previsto na RTO de 2024 e realizado em 2024, a equipe técnica da
AGERGS novamente destaca que há um descompasso entre as projeções para o crescimento dos custos operacionais e para o volume
distribuído de gás, que representa a “produção” da empresa. 

A Sulgás, na Nota Técnica nº 001/2025 (0491785), argumenta que 

as variações em despesas não são explicadas apenas pela inflação ou pelo volume, pois há outros
fatores operacionais que impactam os custos de uma empresa. O aprimoramento de processos, o
crescimento da base de clientes, o aumento da complexidade operacional e a necessidade de
adequações regulatórias influenciam as despesas de forma independente do volume distribuído. Além
disso, ajustes em contratos, mudanças na estrutura de pessoal e reforço em manutenções podem gerar
variações que não seguem um comportamento linear. Dessa forma, analisar o crescimento das
despesas apenas com base na inflação e na demanda não reflete a realidade da operação, sendo
necessário considerar um conjunto mais amplo de variáveis. 

Cabe destacar que a Lei nº 15.648/2021, art. 40 e 47, dispôs sobre a garantia da manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do Contrato de Concessão ao mesmo tempo em que estabelece como condição da prestação do serviço de distribuição do gás
canalizado a eficiência e a modicidade tarifária de modo a não onerar os usuários com suas ineficiências. 

Art. 40. As tarifas aplicáveis aos serviços de distribuição de gás canalizado deverão refletir a
modicidade tarifária, manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, a busca
da eficiência na prestação do serviço, a absorção de progresso tecnológico e o nível de atendimento da
demanda. 

(...) 

Art. 47. A concessionária é responsável pela prestação de serviço adequado na exploração dos
serviços de distribuição de gás natural canalizado nos termos previstos na legislação aplicável e no
contrato de concessão, satisfazendo as condições de regularidade, generalidade, continuidade,
eficiência, segurança, atualidade tecnológica, modicidade das tarifas, cortesia na prestação do serviço
e de informações para a defesa de interesses individuais e coletivos. 

O descompasso entre o crescimento das despesas operacionais e do volume projetado, adicionada a uma
remuneração de 20% sobre essas despesas acabam por tornar o preço do gás canalizado no Rio Grande do Sul pouco competitivo
quando comparado a outros estados brasileiros e a outras fontes energéticas. Isto pode ter como consequência a migração de indústrias
estabelecidas no Rio Grande do Sul para outros estados e/ou redução da produção local nas empresas que tenham plantas localizadas em
outras regiões cuja produção seja mais vantajosa e/ou alteração da matriz energética dos usuários.    

Desta forma, a Sulgás embora cumprindo o Contrato de Concessão tenha o direito de repassar integralmente seus
custos operacionais aos usuários, ao estipular um percentual de crescimento de seus custos operacionais descolado do crescimento do
volume distribuído de gás dá um nítido sinal de ineficiência ao mercado.  Distintamente dos valores incorridos em investimentos - que
aumentam a capacidade de produção da empresa - o crescimento dos custos operacionais deve estar intrinsicamente relacionado ao
crescimento do volume de produção da empresa.  

Dito isso, a área técnica da Agência, novamente, sinaliza sobre a necessidade de elaborar e implementar mecanismos
que incentivem a eficiência da Concessionária, especialmente sobre seus custos operacionais, de forma que se faça cumprir o atual
arcabouço legal e normativo regulatório. 

 

2.5 Análise da Depreciação  

Conforme já mencionado acima, o Anexo I do Contrato de Concessão estipula no item 6 que a parcela da depreciação
deve ser calculada como 0,1INV, onde INV corresponde ao investimento realizado e a realizar deduzida a depreciação cobrada na tarifa,
ou seja o investimento líquido. Quando detalha a forma de apuração dos critérios, no item 8.3, o Contrato de Concessão especifica que
deverá ser considerada uma parcela linear de dez anos para a rede de distribuição de gás e outros ativos da Concessionária e, portanto, a
base de incidência a ser utilizada deveria ser o investimento bruto. 

O art. 3º da RED nº 722/2023 determinou que o valor da depreciação seja apurado na forma de parcela fixa
correspondente a taxa de depreciação de 10%, aplicada sobre a diferença entre o custo de aquisição do ativo e o seu valor residual no
término do ciclo de vida útil de 10 anos, fixando esse procedimento como critério para a revisão tarifária de 2023 e as revisões
subsequentes. Após análise do pedido de providência acautelatória via Requerimento Administrativo, o Conselho Superior da AGERGS
estabeleceu no art. 2º da RED nº 738/2023 o deferimento parcial do pedido cautelar para suspensão dos efeitos da RED nº 722/2023 em
relação à parcela dos ativos para a fixação do valor residual, até a certificação da base de ativos pela AGERGS.  

Desta forma, a apuração da parcela referente à depreciação seguirá o disposto no art. 2º da RED nº 738/2024, visto
que o processo de certificação da base de ativos da Concessionária está em tramitação (processo 000391-39.00/22-7). Destaca-se que o
crescente conjunto de atribuições e o reduzido número de servidores restringem a realização de avanços significativos na elaboração da
metodologia para a certificação da base de ativos. 



A apuração da parcela da depreciação a ser considerada no cálculo da margem bruta deve ser a base de ativos bruta,
resultante do desconto da base de ativos total aqueles ativos integralmente já depreciados. Destaca-se que os ativos devem ser
depreciados ao longo de dez anos. Portanto, ativos que tiveram sua amortização iniciada até 2014 devem ser descontados da base de
ativos total. Verificando toda a base de ativos da Concessionária encaminhada no pleito desta revisão, não se constatou divergências ou
itens em desacordo com a metodologia de apuração. 

No pleito apresentado pela Sulgás, o valor apurado para a depreciação corresponde a R$ 657.262.202 (seiscentos e
cinquenta e sete milhões, duzentos e sessenta e dois mil duzentos e dois reais). Assim, aplicando 10% sobre a base bruta, tem-se que a
parcela da depreciação equivale a R$ 65.726.220 (sessenta e cinco milhões, setecentos e vinte e seis mil duzentos e vinte reais). 

 

Tabela 15 – Valores da parcela de depreciação para a RTO de 2025

Fonte: Elaboração própria com base nos dados apresentados pela Sulgás. 

 

Conforme determina o Contrato de Concessão, este valor deve ser dividido por 80% do volume a ser distribuído
projetado. Consequentemente, a parcela da depreciação que integrará o cálculo da margem bruta equivale a R$ 0,1122 por metro cúbico. 

 

2.6 Análise dos Ajustes  

Esse tópico corresponde a análise dos ajustes dos valores das parcelas que integram o cálculo da margem bruta em
virtude de diferenças entre o previsto na RTO de 2024 e o realizado no ano de 2024. 

Incialmente destaca-se o incremento do volume distribuído previsto para 2024 e aquele efetivamente realizado. Na RTO

de 2024 foi projetado o volume equivalente a 739.878.431 m3, no entanto foram distribuídos 778.942.358 m3, um crescimento de 5,28% do
volume considerado para apuração da margem bruta. Como as parcelas de custo de capital, custo operacional e depreciação levam em
consideração o volume a ser distribuído, consequentemente tem-se que estes valores precisam ser ajustados a fim de manter o Contrato
de Concessão econômica e financeiramente equilibrado.  

No que concerne à parcela referente ao custo de capital, foi incluído ao valor previsto na RTO de 2024 a parcela de IR
conforme determinado na RED nº 795/2025. Entendemos que o valor a ser incluído como aquele previsto na RTO de 2024 deve ser o
montante referente à parcela de IR para a margem com os efeitos do art. 1º, inciso I, da RED nº 795/2025. Assim, considera-se as glosas
mantidas pelo Conselho Superior quanto a algumas rubricas de custo operacional e o volume a ser utilizado para o cálculo da parcela de
ajustes. Desta forma, o valor apurado para a parcela de IR foi de R$ 52.073.657 (cinquenta e dois milhões, setenta e três mil seiscentos e
cinquenta e sete reais) e este valor que foi utilizado como sendo aquele projetado na RTO de 2024. 

Deve-se ressaltar o entendimento diverso da Sulgás, pois esta utilizou como projeção da parcela do IR o valor
“calculado com base no resultado efetivamente realizado pela Companhia”, conforme expresso na Nota Técnica nº 001/2025 (0491785) e
Ofício nº 2025-0057 (0494593). No entanto, este entendimento contraria o disposto no item 4 do Anexo I do Contrato de Concessão que
dispõe sobre a forma de cálculo da margem bruta e estabelece sua apuração “na avaliação prospectiva dos custos dos serviços, na
remuneração e depreciação dos investimentos vinculados aos serviços objeto da concessão (...) e, finalmente, na projeção dos volumes de
gás a serem vendidos durante o ano, segundo o orçamento anual”. Assim, de acordo com o Contrato de Concessão, o valor a ser utilizado
para a parcela de IR nas revisões tarifárias deve ser aquele projetado.   

Verifica-se variação expressiva entre o projetado na RTO e o realizado ao longo do ano para o componente dos tributos
associados aos resultados. Tal variação justifica-se pela metodologia utilizada desde a RTO de 2023 de considerar no cálculo de apuração
da margem bruta o equivalente a 80% do montante previsto para esses tributos a fim de não “inflar” o valor da margem bruta devido a
circularidade da fórmula de cálculo. Isso porque, ao incorporar os tributos associados a resultados no cálculo da margem bruta ao mesmo
tempo que estes dependem dela e do volume de gás a ser distribuído, é introduzia endogeneidade no sistema. No entanto, tal movimento
é dinâmico, visto que um aumento na margem bruta leva a uma elevação dos tributos associados aos resultados. Consequentemente,
amplia-se a parcela de Custo de Capital, dado que a parcela referente ao IR compõe o cálculo deste componente, intensificando as
elevações da margem bruta. Assim, o comportamento da margem bruta tende a se assemelhar a uma espiral crescente, em casos de
incrementos no IR ou na própria margem. 

Além disso, deve-se destacar que não houve alteração das tabelas tarifárias aplicadas pela Companhia ao longo do ano
de 2024 no que diz respeito à margem de distribuição. Assim, ao longo do período de vigência da margem de 2024, aquela que foi cobrada
dos usuários foi a margem bruta estabelecida na RTO de 2023.   



 

Tabela 16 – Valores dos ajustes para parâmetros de custo de capital que integram o cálculo da margem bruta  

 

Fonte: Sulgás. 

 

Quanto à parcela de custo operacional, entre os itens que apresentaram variação positiva e que aumentaram
significativamente acima do projetado estão as despesas com operação e manutenção e despesas com pesquisa e desenvolvimento.
Quanto à primeira, a Sulgás informou na Nota Técnica nº 001/2025 (0491785) que a variação se deve, sobretudo, a gastos extraordinários
decorrentes de serviços de manutenção em virtude das enchentes em maio de 2024. Já para a segunda, a Concessionária afirmou na
Nota Técnica nº 001/2025 (0491785) que o valor a maior que aquele projetado decorreu da execução de projetos adicionais abrangendo
operações e materiais utilizados, assim como patentes (Anexo 3 - Informações complementares, 0491785).  

Os outros itens que apresentaram incremento no valor realizado em comparação ao projetado foram taxa de regulação
e despesas administrativas. Sobre a taxa de regulação, foi consultado a Divisão de Cobrança da Agência que reportou o montante de R$
12.883.420,14 (doze milhões, oitocentos e oitenta e três mil quatrocentos e vinte reais e quatorze centavos) como o valor efetivo referente
ao ano de 2024. Assim, foi realizada a correção no dado informado pela Sulgás. 

 Os demais itens que compõe a parcela de custos operacionais apresentaram variação negativa entre o valor orçado e
o realizado. Destes, destacam-se as diferenças com perdas, despesas financeiras e despesas com vendas.  

 

Tabela 17 – Valores dos ajustes para parâmetros de custo operacional que integram o cálculo da margem bruta  



Fonte: Sulgás. 

 

Em relação à depreciação, observa-se variação 8,34% na base de ativos bruta, mas variação na parcela da
depreciação inferior a 3%. Esse resultado deve-se ao aumento do volume de gás distribuído que atenuou a elevação da base de ativos
bruta. 

 

Tabela 18 – Valores dos ajustes para parâmetros de depreciação que integram o cálculo da margem bruta 

Fonte: Sulgás 

 

A memória de cálculo para cada parcela que integra o cálculo da margem bruta apresenta o montante obtido
considerando a tarifa aplicada e o volume projetado, a tarifa aplicada e o volume de gás efetivamente distribuído e a tarifa “real” com o
volume de gás distribuído. Em seguida, é realizado o ajuste monetário do valor a ser considerado no ajuste seguindo o índice fixado no
Contrato de Concessão, a saber, o IGP-DI. A atualização monetária abrange a variação verificada entre janeiro de 2024 a dezembro de
2024.  

A RED nº 795/2025 estabeleceu regime de transição para o volume de gás utilizado para apurar a parcela de ajustes.
Para a RTO 2025, o percentual estipulado no art. 1º, inciso II, alínea b equivale a 92% do volume efetivamente distribuído. Desta forma, tal
valor foi considerado na apuração do montante entre tarifa “real” e volume distribuído. Abaixo apresenta-se a memória de cálculo calculada
pela AGERGS. 

 

Tabela 19 – Memória de cálculo para cada parcela da margem bruta a ser ajustada e as atualizações monetárias estimadas pela Sulgás e
AGERGS  



Fonte: Elaboração própria com informações fornecidas pela Sulgás. Nota: valores entre parênteses referem-se a valores negativos. 

 

Comparativamente às informações apresentadas pela Sulgás em seu pleito para a parcela de ajustes verifica-se duas
divergências com o cálculo da equipe técnica. A primeira refere-se ao valor considerado para IRPJ e CSLL na RTO de 2024. A
Concessionária utilizou o mesmo valor informado como aquele realizado e aquele projetado na revisão de 2024. Já a equipe técnica
utilizou valor projetado para esta parcela seguindo a margem bruta considerando os efeitos da RED nº 795/2025 e seguindo a metodologia
já aplicada na RTO de 2023. Com isso, o valor da “tarifa aplicada” apurada pela Sulgás é superior àquela calculada pela equipe técnica. 

A segunda divergência corresponde ao valor apurado para a depreciação. A Sulgás informou valor distinto daquele que
fixado pela RED nº 738/2024, de considerar para a depreciação 10% da base de ativos bruta. Como a base de ativos bruta equivale a R$
671.465.495 (seiscentos e setenta e um milhões, quatrocentos e sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e cinco reais), 10% deste
montante corresponde a R$ 67.146.550 (sessenta e sete milhões, cento e quarenta e seis mil quinhentos e cinquenta reais). Este foi o
valor considerado pela equipe técnica, ao passo que o valor considerado pela Concessionária foi de R$ 62.519.910 (sessenta e dois
milhões, quinhentos e dezenove mil novecentos e dez reais) e que equivale à depreciação no ano.  

A RED nº 795/2025 no art. 3º determina que o recálculo da margem de distribuição em virtude da deliberação quanto à
inclusão do IRPJ e CSLL e o percentual do volume de gás a ser utilizado na parcela de ajustes seja incorporado nesta RTO, incluindo os
efeitos de defasagem temporal. 

De acordo com a Informação DRE nº 79/2025, anexada ao processo 000994-39.00/25-9, a equipe técnica desta
Diretoria elaborou estimativa preliminar com o recálculo da margem bruta para a RTO de 2024. Foi apurado o valor de R$ 0,6750 por metro
cúbico como sendo a margem que deveria ter sido implementada em 2024. 

Conforme documentado na Informação DT nº 116/2024, a RED nº 664/2022 estabeleceu no art. 5º que a entrega dos
documentos pela Concessionária com o pleito para as Revisões Tarifárias Ordinárias deveria ocorrer até o último dia útil de janeiro, que em
2024 correspondeu ao dia 31 de janeiro de 2024. Já no art. 3º fixou como o último dia útil do mês de abril de cada ano como a data base
das Revisões Tarifárias Ordinárias da Sulgás. No entanto a Sulgás apresentou as informações completas para o pleito da RTO de 2024
apenas em 23 de abril de 2024.  

Assim, para o cálculo da defasagem temporal relativa à RTO de 2024, seguimos o entendimento expresso na
Informação DT nº 116/2024 e corroborado pelo Conselho Superior da AGERGS de desconsiderar o período entre os dias 1º de fevereiro e
23 de abril de 2024 em virtude do atraso na entrega da documentação integral pela Concessionária. Considerando o prazo de 90 dias para
a RTO de 2024, conforme prazos definidos pela RED nº 664/2024, a análise do expediente pelo Conselho Superior deveria ocorrer até 23
de julho de 2024. Logo, a defasagem temporal à margem bruta final da RTO de 2024 corresponde ao período entre 24 de julho de 2024 a
30 de abril de 2025. 

O cálculo da defasagem temporal a ser apurada para o valor da margem bruta conforme o disposto na RED nº
795/2025, isto é, a inclusão do IRPJ e CSLL e o percentual do volume de gás a ser utilizado na parcela de ajustes considerou o volume de
gás distribuído entre julho e dezembro de 2024 e as projeções para janeiro a abril. O valor a ser ressarcido à Concessionária ao longo do
ano de 2024 foi ajustado pelo IGP-DI, seguindo o definido no Contrato de Concessão. Abaixo apresentamos a tabela com os valores
calculados. 



 

Tabela 20 – Valor para defasagem temporal em relação à margem bruta final da RTO de 2024 

Fonte: Elaboração própria com informações fornecidas pela Sulgás. Nota: (i) para o período entre julho e dezembro de 2024 foi utilizado o
volume realizado e entre janeiro e abril de 2025, volume projetado; (ii) para o período entre maio e dezembro de 2024 os valores foram

deflacionados pelo IGP-DI de dezembro de 2024. 

 

O valor referente à diferença da margem bruta de 2024 e à defasagem temporal para o período da RTO de 2024 (24 de
julho de 2024 a 30 de abril de 2025) equivale a R$ 93.060.128 (noventa e três milhões, sessenta mil cento e vinte e oito reais). Tal valor foi
dividido pela parcela equivalente a 80% do volume de gás canalizado projetado a ser distribuído em 2025. Consequentemente, o valor a
ser considerado na parcela de ajuste referente à diferença da margem bruta de 2024 e à defasagem temporal corresponde a R$ 0,1588

por m3. 

Apresenta-se, a seguir, os valores de cada item a ser considerado na parcela de ajustes da RTO de 2025. 

 

Tabela 21 – Valores dos ajustes a serem considerados na margem bruta 

Fonte: Elaboração própria. Nota: valores entre parênteses referem-se a valores negativos. 

 

Assim, tem-se que o montante relativo aos ajustes da revisão passada (CC, CO, DEP) corresponde a R$ -0,0706/m3 e

aos efeitos da RED nº 795/2025 resultou em R$ 0,1588/m3. Consequentemente, o total da parcela de ajuste equivale a R$ 0,0882/m3.  

 

2.7 Apuração da Margem Bruta 

Conforme as análises para cada parcela que integra o cálculo da margem bruta – custo de capital, custo operacional,
depreciação e ajustes – realizadas pela área técnica, apresenta-se a seguir a apuração da margem bruta nesta RTO de 2025. 

 

Tabela 22 - Cálculo da margem bruta para a RTO de 2025 pela AGERGS 



Fonte: Elaboração própria. 

 

De acordo com a tabela acima, a margem bruta corresponde a R$ 0,6081/m3. A diferença entre o valor apresentado no
pleito pela Sulgás e o valor estimado pela área técnica, decorreu do valor considerado para a parcela do IR (IRPJ e CSLL), para a parcela
de ajustes para os componentes de custo de capital e depreciação e para a diferença da margem bruta da RTO de 2024, considerando os
efeitos da RED nº 795/2025. 

Em relação ao valor fixado da margem bruta na RTO de 2024 pela RED nº 773/2024 de R$ 0,5014/m3, a margem bruta
apurada para o ano de 2025 representa um incremento nominal de 21,28%. Deve-se ressaltar que na margem fixada pela RED nº
773/2024 não é considerada a parcela do IR que contempla valores associados ao IRPJ e CSLL. Assim, parte do aumento na margem
bruta para o ano de 2025 deriva da inclusão dos efeitos da RED nº 795/2025.

Considerando o processo 000539-39.00/24-0 e a RED nº 803/2025 que conheceu e deferiu parcialmente os Pedidos de
Reconsideração à RED nº 783/2025 apresentados pela Associação Brasileira de Grandes Consumidores Industriais de Energia e de
Consumidores Livres (ABRACE) e pela Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul (Fiergs) e o Centro das Indústrias do
Estado do Rio Grande do Sul (Ciergs) no que tange aos valores de gás de ultrapassagem, a equipe técnica entende que os valores que
resultam da incidência do sobrepreço cobrada pelo gás de ultrapassagem sobre a margem bruta devem ser incorporados às revisões
tarifárias. 

No entanto, visando a celeridade deste expediente e tendo em vista que a RED nº 803/2025 foi publicada no Diário
Oficial do Estado do Rio Grande do Sul no dia 30 de abril de 2025 e que a data base para a implementação da RTO está prejudicada, a
equipe técnica não considerou, por ora, o valor referente ao ano de 2024 nesta RTO. Desta forma, informamos ao Conselho Superior o
reconhecimento da existência deste valor, o qual deverá ser analisado e incorporado à revisão tarifária.

  



 

____________________________

[1] O leilão de privatização foi realizado em 22 de outubro de 2021. Disponível em: https://novasfacanhas.rs.gov.br/privatizacao-da-
sulgas#:~:text=O%20contrato%20de%20transfer%C3%AAncia%20do,%24%20927.799.896%2C55.

 

III - DA CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, recomendamos ao Conselho Superior: 

1. Que seja acolhida a Margem Bruta de R$ 0,6081/m3, para a RTO de 2025; 

2. Que esse valor seja tornado público e conste disponível no sítio da AGERGS, assim como a estrutura tarifária, para
que fique disponível a todos os consumidores; 

 

É a informação.
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